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Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

ANEXO III DO PARECER ÚNICO

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Intervenção Ambiental SEM AAF 13010001077/17 22/09/2017 14:14:31 NUCLEO ARCOS

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental Núm. do Processo Data Formalização Unidade do SISEMA
responsável pelo processo

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
2.1 Nome: 2.2 CPF/CNPJ:

2.3 Endereço: 2.4 Bairro:

2.5 Município: 2.6 UF: 2.7 CEP:

2.8 Telefone(s): 2.9 E-mail:

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

3.1 Nome:

3.3 Endereço:

3.5 Município:

3.8 Telefone(s): 3.9 E-mail:

3.7 CEP:3.6 UF:

3.4 Bairro:

3.2 CPF/CNPJ:

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL

4.1 Denominação: 4.2 Área Total (ha):
4.3 Município/Distrito: 4.4 INCRA (CCIR):

Livro: Folha: Comarca:

4.6 Coordenada Plana (UTM) 
X(6):

Y(7):

Datum:

Fuso:
5. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL

5.1 Bacia hidrográfica:

(especificado  no campo 11).

apresenta-se recoberto por vegetação nativa.

5.6 Conforme o ZEE-MG, qual o grau de vulnerabilidade natural para o empreendimento proposto? (especificado  no campo 11)

5.7 Bioma/ Transição entre biomas onde está inserido o imóvel Área (ha)

00333705-2 / JOSE VICENTE FERREIRA PORTO

00333705-2 / JOSE VICENTE FERREIRA PORTO

Fazenda Bom Retiro,buriti   e Bananal 14,4400

BOM DESPACHO

22.062 02 01 BOM DESPACHO                             4.5 Matrícula no Cartório Registro de Imóveis:

477.616

7.819.489 23K

SIRGAS 2000

5.2 Conforme o ZEE-MG, o imóvel está ( ) não está (X) inserido em área prioritária para conservação. (especificado no campo 11)

5.3 Conforme Listas Oficiais, no imóvel foi observada a ocorrência de espécies da fauna: raras ( ), endêmicas ( ), ameaçadas
de extinção ( ); da flora: raras ( ), endêmicas ( ), ameaçadas de extinção ( ) (especificado  no campo 11).

5.4 O imóvel se localiza ( ) não se localiza (X) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.

5.5 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 13,85% do município onde está inserido o imóvel

Cerrado 14,4000

5.8 Uso do solo do imóvel Área (ha)

Total 14,4000

Pecuária 7,5745

Infra-estrutura 1,0084

Nativa - sem exploração econômica 5,0097

Outros 0,8474

Total 14,4400



5.9 Regularização da Reserva Legal – RL
5.10 Área de Preservação Permanente (APP) Área (ha)

5.10.1 APP com cobertura vegetal nativa

Agrosilvipastoril

Outro:
5.10.3 Tipo de uso antrópico consolidado                     

6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
Tipo de Intevenção REQUERIDA Quantidade Unidade

0,9597

Intervenção em APP SEM supressão de vegetação nativa 0,0084 ha
Tipo de Intevenção PASSÍVEL DE APROVAÇÃO Quantidade Unidade

ha0,0084Intervenção em APP SEM supressão de vegetação nativa
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

7.1 Bioma/Transição entre biomas Área (ha)
Cerrado 0,0084

7.2 Fisionomia/Transição entre fisionomias Área (ha)
8. COORDENADA PLANA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso
Coordenada Plana (UTM)

X(6) Y(7)

Intervenção em APP SEM supressão de vegetação n SIRGAS 2000 23K 477.595 7.819.465
9.  PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA 

9.1 Uso  proposto Especificação Área (ha)
Infra-estrutura TANQUE PARA ACUMULAÇÃO DE ÁGUA 0,0084

Total 0,0084

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

10.1 Produto/Subproduto Especificação Qtde Unidade
10.2 Especificações da Carvoaria, quando for o caso (dados fornecidos pelo responsável pela intervenção)

10.2.1 Número de fornos da Carvoaria:                             10.2.2 Diâmetro(m):                                    10.2.3 Altura(m):

10.2.4 Ciclo de produção do forno ( tempo gasto para encher + carbonizar + esfriar + esvaziar):                       (dias)

10.2.5 Capacidade de produção por forno no ciclo de produção (mdc):

10.2.6 Capacidade de produção mensal  da Carvoaria (mdc):
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11. ESPECIFICAÇÕES E ANÁLISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS

5.6 Especificação grau de vulnerabilidade:BAIXA/ MÉDIA.

12. PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

1_ Histórico:
“ Data da formalização do processo: 22/09/2017
“ Data da vistoria: 13/06/2018
“ Data da emissão do parecer técnico: 03/09/2018

2_ Objetivo:

É objetivo desse parecer analisar a solicitação para intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa para a construção de
um tanque em uma área de 00,0084 ha, na fazenda Bom Retiro, Buriti, Perobas e Bananal matrícula 22.062 de propriedade do Sr.
José Vicente Ferreira Porto.

3_ Caracterização do empreendimento:

O imóvel denominado fazenda Bom Retiro, Buriti, Perobas e Bananal matrícula 22.062, está localizado no Município de Bom
Despacho, possui uma área total de 14,4400 ha no registro de imóveis e no levantamento topográfico com 0,41 módulos fiscais.
A atividade econômica exercida na propriedade está ligada à agropecuária.
O imóvel possui uso do solo com 07,5745 ha formados com pastagem; 04,0500 ha de reserva legal; 00,8474 ha de brejo; 00,9597
ha de APP; 01,0000 ha de estradas e infraestruturas; 00,0084 ha poço.
A propriedade está localizada no Bioma Cerrado e pertence à Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, apresentando solo do tipo
latossolo.
A APP foi cercada visando acelerar a regeneração natural.
Conforme o ZEE (idesisema.meioambiente) a vulnerabilidade natural é considerada baixa/ média; a vulnerabilidade do solo a
erosão é média; a prioridade para recuperação é alta.
A fazenda Bom Retiro, Buriti, Perobas e Bananal matrícula 22.062 não está inserida em área prioritária para conservação.
De acordo com o Inventário Florestal de Minas Gerais, o município de Bom Despacho possui 13,85 % de cobertura vegetal nativa.
Na propriedade foram identificadas espécies nativas na área de APP como embaúbas, pombeiro, pimenta de macaco, óleo, pequi,
jacarandá dentre outras.

4_ Da Reserva Legal

A propriedade possui Reserva Legal devidamente averbada no registro de imóveis com área total de 04,0500 ha, não inferior a 20%
da área total do imóvel.
A reserva legal averbada está locada em gleba única.
A reserva legal possui 03,2995 ha com vegetação nativa típica de Cerrado em bom estado de conservação e uma área de 00,7505
ha que foi cercada.
O proprietário apresentou um PTRF para total recuperação da mesma.
 A reserva legal foi demarcada no CAR e está em conformidade com a reserva legal averbada no registro de imóveis.

5_ Da autorização para Intervenção Ambiental:
Objetivo: Construção de um tanque em uma área de 00,0084 ha em APP na margem direita do córrego Bom Retiro na fazenda
Bom Retiro, Buriti, Peróbas e Bananal matrícula 22.062.
A autorização visa à regularização de intervenção ambiental já ocorrida conforme boletim de ocorrência nº M 3994-2014-02111531
(anexo ao processo).

5.1_ Projeto técnico da obra

Projeto técnico da obra (construção do tanque)
Responsável técnico – Débora Cândida e Silva – Engenheira ambiental - CREA-MG nº 217096/LP.
O tanque foi construído nas coordenadas UTM sirgas 2000 X 477.595 Y 7.819.465 em uma área de APP típica de várzea/ brejo na
margem direita do córrego Bom Retiro no município de Bom Despacho.
O tanque possui 6 metros de largura por 14 metros de comprimento.
A água que abastece o tanque brota do próprio brejo.
O tanque foi construído com o objetivo de acumular água para uso doméstico e nas atividades agrossilvipastoris.
Conforme constatado em vistoria o proprietário possui uma bomba de captação no tanque.
A água é bombeada para fora da APP e abastece as casas e os bebedouros dos animais.
O proprietário deixou apenas um corredor de acesso ao tanque com 3 metros de largura para manutenção da bomba de captação e
do tanque em caso de necessidade.
O gado não tem acesso ao tanque, minimizando os impactos causados na APP.
Conforme constatado em vistoria a intervenção em APP foi necessária para que as máquinas pudessem ter acesso ao tanque,
possibilitando o dessasoreamento do mesmo.

5.2_ Do baixo impacto

De acordo com a Lei do Estado de Minas Gerais nº 20.922 de 2013
Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de utilidade pública, interesse
social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e motivados em
procedimento administrativo próprio.
A construção do tanque é considerado de baixo impacto, previsto no art. 3º, parágrafo III, alínea B - Lei do Estado de Minas Gerais
nº 20.922 de 2013:
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b) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde que comprovada à
regularização do uso dos recursos hídricos ou da intervenção nos recursos hídricos;
OBS: A certidão de registro de uso insignificante de recurso hídrico nº 0000017682/2017 está anexa ao processo.

5.3_ Estudos técnicos de alternativa locacional

ART de obra ou serviço nº 14201700000003980933.
O estudo de inexistência de alternativa técnica e locacional justifica que o tanque se faz necessária para acumulação e captação de
água com a finalidade de consumo humano e uso em atividades agrossilvipastoris; afirma que sem o tanque não há a possibilidade
de captação da água; que não houve supressão da vegetação nativa, sendo a área composta de gramíneas.
O estudo afirma ainda que não há na propriedade outro ponto de captação de água que atenda as necessidades básicas do imóvel.
O estudo conclui que o local aonde foi implantando o tanque é o mais adequado em função da disponibilidade de água e menor
intervenção ambiental, minimizando os impactos ambientais negativos e afirma que não existe outra ou melhor alternativa
locacional para construção do barramento.
Conforme constatado em vistoria o tanque realmente seria a opção menos impactante ao meio ambiente com pontos positivos
como:
- Acesso a área – Mínima distância; menor impacto;
- Vegetação – Não há vegetação nativa no local
- Uso do solo – solo com boa estabilidade, presença de gramíneas que ajudam na conservação e minimiza os focos erosivos;
Entretanto, na intenção de minimizar os impactos causados o empreendedor apresentou um estudo com propostas de mitigação/
compensação e a implantação de um PTRF abrangendo áreas de importância fundamental para revitalização desse novo ambiente.
OBS: Toda a APP foi cercada em 30 metros e será recuperada conforme PTRF anexo ao processo.
Parte dessa área que será recuperada/ regenerada (00,9597 ha) visa à compensação ambiental e atende aos princípios da
Resolução CONAMA 369/06.

6_ POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

O impacto negativo está relacionado à alteração da flora; afugentamento da fauna; poluição sonora; alteração do nível do lençol
freático.

7_ Proposta de medidas mitigadoras e Compensatórias

Medidas mitigadoras propostas:
Isolamento do tanque evitando o pisoteio do gado;
Não fazer manutenção da bomba de captação na APP;

Medidas compensatórias:
Manutenção da cerca na APP (30 metros);
Efetuar o plantio de mudas nativas na APP conforme PTRF (1600 mudas);
Manutenção da cerca da reserva legal;
Efetuar o plantio de mudas nativas em parte da reserva legal conforme PTRF (1266 mudas);
Manutenção e acompanhamento da regeneração natural;
Um único acesso ao poço com 3 metros de largura
Apresentar relatório fotográfico com ART de profissional habilitado por 5 anos consecutivos ou até a recuperação total das áreas
conforme PTRF.

8_ Projeto Técnico de Reconstituição da Flora

Visa à recomposição das áreas de APP e da reserva legal dentro do limite da fazenda Bom Retiro, Buriti, Peróbas e Bananal
matrícula 22.062, definindo as áreas que serão recuperadas.
Dois pontos serão recuperados – área total 01,7102 ha
1_ 00,9597 ha de APP na área do local da intervenção – recuperação da APP do tanque onde serão plantadas 1600 mudas
nativas.
2_ 00,7505 ha recuperação da reserva legal onde serão plantadas 1266 mudas nativas.
OBS: As duas áreas foram cercadas evitando a presença de animais no local.

9_ Conclusão:

- Considerando que construção de tanque poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de atividades
eventuais ou de baixo impacto, conforme Art. 12 da Lei do Estado de Minas Gerais nº 20.922 de 2013.
- Considerado que a construção do tanque é obra necessária à captação e condução de água sendo considerada uma atividade de
baixo impacto, conforme Art. 3º, parágrafo III, alínea B - Lei do Estado de Minas Gerais nº 20.922 de 2013.
- Considerando que as medidas compensatórias propostas no PTRF atendem à Resolução CONAMA 369/06 referente às ações
compensatórias para intervenção em APP.

Sugerimos o DEFERIMENTO para intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa para a regularização da construção de
um tanque em uma área de 00,0084 ha, na fazenda Bom Retiro, Buriti, Peróbas e Bananal matrícula 22.062 de propriedade do Sr.
José Vicente Ferreira Porto.

Validade do DAIA: Conforme Resolução Conjunta SEMAD/IEF 1.905/13, para empreendimentos vinculados a AAF, a validade será
de 48 meses.

Esse parecer deverá ser apreciado pela Assessoria Jurídica.
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Medidas mitigadoras propostas:
Isolamento do tanque evitando o pisoteio do gado;
Não fazer manutenção da bomba de captação na APP;
Medidas compensatórias:
Manutenção da cerca na APP (30 metros);
Efetuar o plantio de mudas nativas na APP conforme PTRF (1600 mudas);
Manutenção da cerca da reserva legal;
Efetuar o plantio de mudas nativas em parte da reserva legal conforme PTRF (1266 mudas);
Manutenção e acompanhamento da regeneração natural;
Um único acesso ao poço com 3 metros de largura
Apresentar relatório fotográfico com ART de profissional habilitado por 5 anos consecutivos ou até a recuperação total das áreas
conforme PTRF.

13. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRÍCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

SAULO DE ALMEIDA FARIA - MASP: 1.381.233-4

14. DATA DA VISTORIA

quarta-feira, 13 de junho de 2018

15. PARECER JURÍDICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD
Sistema Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA
Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Centro Oeste - URFbio Centro Oeste CONTROLE PROCESSUAL
Nº. 14/2018

Data: 13/12/2018

Processo administrativo n°.: 13010001077/17
Requerente:  José Vicente Ferreira Porto

Núcleo de Apoio Regional de ArcosMunicípio:  Bom Despacho/MG

               I - RELATÓRIO

          Trata-se de requerimento de intervenção ambiental em APP sem supressão de vegetação nativa visando a construção de um
tanque em uma área de 00,0084 ha. O imóvel, denominado Fazenda Bom Retiro, Buriti, Perobas e Bananal, matrícula n° 22.062,
onde foi solicitada a intervenção ambiental, está localizado no Município de Bom Despacho e possui uma área total de 14,4400 ha.

         O processo foi devidamente instruído com a documentação necessária prevista no art. 9º da Resolução Conjunta 1905/2013
SEMAD/IEF. Informações complementares requeridas (fls. 41/42), posteriormente anexadas ao processo.

            O processo foi instruído com o requerimento para intervenção ambiental, documento que comprova a propriedade,
documentos que identificam os proprietários/possuidores, comprovante de inscrição no CAR, projeto técnico, proposta de medidas
mitigadoras e compensatórias, PTRF, plantas topográficas, A.R.T.s., estudo de inexistência de alternativa locacional e PRAD.

               II - DO CONTROLE PROCESSUAL

            A análise documental dos instrumentos juntados ao processo foi feita à luz do que procedimenta a Lei Florestal de Minas
Gerais, nº. 20.922, de 2013 e normas infralegais editadas para a observância do que aqui se requer.

             A Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1.905/13 em seu artigo 1º, inciso I, alíneas “b”, dispõe que:

“Art. 1º Para efeitos desta Resolução Conjunta considera-se:

                 I - intervenção ambiental:
                 [ . . . ]
b) intervenção com ou sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação          permanente - APP;

          Verifica-se que após vistoria in loco o técncio constatou que o tanque foi construído com objetivo de acumular água para uso
doméstico e dessedentação de animais e que sua construção pode ser considerada de baixo impacto ambiental.

           A alínea “b”, do inciso III, do artigo 3º da Lei Estadual nº. 20.922/2013, prevê, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se:

 [ . . . ]
 III - atividade eventual ou de baixo impacto ambiental:

  [ . . . ]
b) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde que comprovada a
regularização do uso dos recursos hídricos ou da intervenção nos recursos hídricos; (grifo nosso).

              Tem-se ainda o disposto no artigo 12, do citado codex:

“Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de utilidade pública, interesse
social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e motivados em
procedimento administrativo próprio.”

            Quanto as atividades consideradas eventuais ou de baixo impacto ambiental para fins de intervenção em área de
preservação permanente tem-se ainda o disposto no artigo 1º, da Deliberação Normativa COPAM 226, de 25 de julho de 2018,
conforme destacamos in verbis:

Art. 1º Ficam estabelecidas as seguintes atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental para fins de intervenção em área de
preservação permanente:
[...]
II – Açudes e barragens de acumulação de água fluvial para usos múltiplos, desde que não haja supressão de fragmento de
vegetação nativa condicionada a autorização à prévia obtenção de outorga de direito de uso de recursos hídricos ou cadastro de
uso insignificante;

             Verifica-se que pelos documentos acostados ao processo que o requerente apresentou Certidão de Registro de Uso
Insignificante de Recurso Hídrico que comprova o cadastro de uso insignificante (fl. 48).

       O requerente apresentou Proposta de Medidas Mitigadoras e Compensatórias (conforme Resolução CONAMA 369/06),
estudos técnicos que comprovem inexistência de alternativa técnica e locacional elaborado por profissional com ART (conforme
Resolução CONAMA 369/06), PTRF e Projeto de Recuperação de Área Degradada observando-se parâmetros da Instrução
Normativa n. 04/2011 do IBAMA.

            Considerando se tratar de intervenção de baixo impacto ambiental;

            Considerando a existência do cadastro de uso insignificante de recurso hídrico;

           Considerando as medidas mitigadoras e compensatórias apresentadas bem como o Termo de Compromisso que deve ser
assinado pelo requerente e devidamente registrado;

          Tem-se pela possibilidade da intervenção em APP requerida, cumprindo destacar que as medidas mitigadoras e
compensatórias deverão constar no DAIA, devendo as mesmas serem observadas pelo requerente.

                  III - CONCLUSÃO

          Assim, ante o exposto e em obediência às normas legais que regulamentam a intervenção ambiental no âmbito do Estado de
Minas Gerais e considerando os elementos de fato e de direito constantes no processo bem como as informações técnicas, o
presente controle processual é no sentido do DEFERIMENTO do pedido intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa
visando a construção de um tanque em uma área de 00,0084 ha no imóvel, denominado Fazenda Bom Retiro, Buriti, Perobas e
Bananal, matrícula n° 22.062, localizado no Município de Bom Despacho.

           Arcos-MG, 13 de dezembro de 2018.

Gleison Ribeiro Frade
Coordenação Regional de Controle Processual
IEF - URFBio Centro Oeste
MASP: 1458295-1

16. RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO (NOME, MATRÍCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

GLEISON RIBEIRO FRADE - 145.829-51
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17. DATA DO PARECER

quinta-feira, 13 de dezembro de 2018
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